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RESUMO 

 

Qual o efeito do programa ―Em frente Brasil‖ na redução de homicídios 

dolosos? O principal objetivo dessa pesquisa é analisar o impacto dessa política pública 

na redução de homicídios dolosos. A hipótese de trabalho sustenta que quanto mais 

investimentos forem alocados para execução do programa ―Em frente Brasil‖ mais 

efeitos positivos estarão associados à redução dos homicídios dolosos. 

Metodologicamente, o desenho de pesquisa utiliza a técnica de estatística descritiva para 

examinar um banco de dados original elaborado a partir de informações do DATASUS, 

IBGE e Atlas da Violência e paralelamente séries temporais interrompidas para avaliar 

o impacto da política. Os principais resultados obtidos nesse trabalho indicam que 

apesar dos cinco municípios apresentarem reduções na taxa de homicídios, após a 

implementação do programa, apenas em um deles foi estatisticamente significativo 

evidenciado que a diminuição se deu por conta das ações executadas pelos governantes 

que foram referentes à política pública. 

Palavras-Chave: Avaliação de Impacto; Homicídios; Política Pública; Violência; 
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ABSTRACT 

 

 

 

What is the effect of the ―Em frente Brasil‖ program in reducing intentional 

homicides? The main objective of this research is to analyze the impact of this public 

policy on reducing intentional homicides. The working hypothesis holds that the more 

investments are allocated to implementing the ―Emfront Brasil‖ program, the more 

positive effects we will have in reducing intentional homicides. Methodologically, the 

research design uses the technique of descriptive statistics to examine an original 

database drawn from information from DATASUS, IBGE and Atlas of Violence and in 

parallel Interrupted time series to assess the impact of the policy. The main results 

obtained in this work indicate that although the five municipalities showed reductions in 

the homicide rate, after the implementation of the program, only in one of them was it 

statistically significant, showing that the decrease was due to the actions carried out by 

government officials regarding public policy. 

Keywords: Keywords: Impact Assessment; Homicides; Public Policy; Violence; 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Lei nº 13.675 de 2018 instituiu o Programa ―Em frente, Brasil‖ que 

materializa os objetivos e diretrizes da Política Nacional de Segurança Pública (PNaSP) 

e do Plano Nacional de Segurança Pública, o qual, por sua vez, foi instituído pelo 

Decreto nº 9.630, de 26 de dezembro de 2018. O projeto-piloto¹ faz parte do programa 

nacional de enfrentamento à criminalidade violenta, criado pelo, então Ministro Sérgio 

Moro, que comandava o Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

A partir da articulação entre a União, os Estados e os Municípios, esse projeto- 

piloto foi desenhado com o objetivo de reduzir a criminalidade violenta, por meio de um 

conjunto de ações de prevenção socioeconômica e repressão qualificada, planejadas em 

uma governança e gestão integradas. Ele foi implementado em cinco cidades, uma em 

cada região do país a fim de abarcar as diferenças existentes em um país com dimensões 

continentais: no Norte, em Ananindeua (PA); no Nordeste, em Paulista (PE); no 

Sudeste, em Cariacica (ES); no Sul, em São José dos Pinhais (PR); e, no Centro-Oeste, 

em Goiânia (GO). 

Dentro dessa perspectiva, esta pesquisa se propõe a responder a seguinte 

pergunta: qual foi o efeito do programa ―Em frente Brasil‖ sobre a variação dos 

homicídios dolosos? Usando um modelo de séries temporais interrompidas (1996- 

2021), o principal objetivo desta dissertação é avaliar o impacto do programa ―Em 

frente Brasil‖. Em particular, utilizamos dados do DATASUS para elaborar uma 

planilha com informações detalhadas sobre a quantidade de agressões (X85-Y09) e o 

total de óbitos decorrentes de intervenções legais e operações de guerra (Y35-Y36) para 

as cinco cidades que participaram do projeto piloto antes e depois da implementação da 

política pública. 

A importância desta pesquisa se justifica por meio de duas dimensões, são elas: 

social e metodológica. Com relação à dimensão social, na qual pode ser demonstrada a 

importância dessa pesquisa é de que o Programa "
1
Em frente, Brasil" atua diretamente 

na área de segurança pública, um setor crítico que afeta a vida cotidiana de milhões de 

cidadãos. 

 

1
 O projeto alia ação interministerial com ações interfederativas, e a intenção é promover a 

transformação das realidades no curto, médio e longo prazos por meio da cooperação e da integração. 
Em um primeiro momento, o projeto foi instituído em caráter experimental, por isso é mencionado que 
é um projeto piloto. https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1567102301.36 

http://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1567102301.36
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A segurança pública é um fator fundamental para a qualidade de vida, 

influenciando desde a liberdade de movimento até o desenvolvimento econômico das 

regiões. Sendo importante salientar que a segurança da sociedade é um dos seus 

principais direitos, estando, inclusive, elencado no Art. 5º da Constituição Federal e que 

é dever do Estado garanti-lo, sendo a implementação de Políticas Públicas um dos 

meios possíveis para obtenção de bons resultados 

Ao focar na redução da criminalidade violenta, especialmente dos homicídios 

dolosos, este trabalho visa contribuir para a melhoria da segurança e bem-estar social. 

Além disso, ao entender e avaliar a eficácia de políticas públicas como o "Em frente, 

Brasil", a pesquisa pode fornecer boas ideias e trazer experiência para políticas futuras, 

promovendo ambientes mais seguros e resilientes nas cidades brasileiras. 

Quanto à justificativa metodológica, essa pesquisa aposta na utilização de uma 

abordagem ainda pouco difundida na área de avaliação de políticas públicas. Enquanto 

técnicas como diferenças em diferenças e regressão descontínua são amplamente 

aplicadas na avaliação de programas governamentais, ainda são raros os estudos que 

empregam séries temporais para medir o efeito de políticas públicas. 

Portanto, o trabalho visa contribuir para o corpo de conhecimento existente em 

políticas públicas e segurança pública. Ao examinar o programa "Em frente, Brasil" e 

seus efeitos nos homicídios dolosos, a pesquisa oferece uma oportunidade de testar 

metodologias existentes sobre a eficácia de programas de segurança. A análise 

detalhada dos resultados do programa pode revelar vulnerabilidades e pontos sensíveis 

que determinem o sucesso ou fracasso das políticas de segurança, contribuindo assim 

para o desenvolvimento dos métodos na área. 

 

1.1 HIPÓTESE DE PESQUISA 

 

 

a) O programa ‗Em frente Brasil‘ reduziu os homicídios dolosos no Brasil. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral da pesquisa é avaliar o impacto do programa ―Em frente Brasil‖ 

sobre a taxa de homicídios dolosos. Sendo abaixo relacionados os objetivos específicos: 

a) Sistematizar os dados de homicídio doloso entre 1996 e 2021 para as cinco 

cidades contempladas pelo ―Em frente Brasil‖ 
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b) Descrever a implantação do programa nos cinco municípios; 

c) Analisar a variação das taxas de homicídios antes e depois da implementação 

do Programa; 

 

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

 

Passada esta introdução, o restante do projeto está organizado da seguinte forma: 

serão mais quatro capítulos. No segundo, será apresentada a revisão de literatura, com 

foco nos estudos realizados sobre violência, criminalidade e políticas públicas voltadas 

para segurança pública. No terceiro, será demonstrada a metodologia utilizada. No 

quarto, serão expostos os resultados alcançados na avaliação de impacto, com a 

discussão acerca de fatores relevantes associados. No quinto, será feita uma conclusão 

do trabalho, com indicação das limitações da pesquisa. 

 

 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Para Batista, Domingos e Vieira (2020) o campo de Políticas Públicas ficou 

conhecido como a análise do ―Estado em ação‖, sendo considerado o principal 

mecanismo de atuação do Estado na sociedade. Em termos gerais, falar em Políticas 

Públicas é se referir a um conjunto de ações que visam, como o próprio termo sugere, 

resolver um problema público, que necessita de recursos financeiros, planejamento e 

aplicação. 

A política pública é vista como o resultado de decisões públicas que visam, 

como objetivo central, manter o equilíbrio social e, as decisões que são tomadas nela, 

são moldadas em valores, ideias e visões dentro de um contexto socioeconômico. Pode- 

se afirmar que uma política pública se fundamenta nos seguintes aspectos: consolidação 

da democracia, justiça social, manutenção do poder, felicidade das pessoas. E isso se dá 

por meio de estratégias tanto da ação quanto da atuação de medidas consideradas 

necessárias para alcançar esses objetivos (Saraiva; Ferrarezi, 2006). 

É importante destacar que política pública não é sinônima de decisão política, 

uma vez que a primeira é a implementação de tomadas de decisões estrategicamente 
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selecionadas, enquanto a segunda é voltada para um leque de alternativas que implica 

em uma decisão política que vai depender dos meios disponíveis (Das Graças Rua, 

1997). Ademais, pode-se afirmar que a política pública pode ser considerada decisória, 

institucional, comportamental e/ ou casual. 

Nesse aspecto, Saraiva e Ferrarezi (2006) caracterizam cada um desses pontos 

da seguinte forma: a política institucional é definida por uma autoridade competente, a 

decisória já é uma consequência de um conjunto de decisões e uma situação ou 

problema específico. A política pública comportamental é uma ação em conjunto, não 

pode ser tomada de maneira singular e a casual é consequência de ações que vão 

influenciar no sistema político e social. 

Para a realização de uma Política Pública em uma sociedade complexa como a 

Brasileira, diz-se que o Estado possui autonomia relativa, pois o Governo apesar de ter 

um espaço próprio de atuação, acaba dividindo-o com influências externas e internas 

(Evans, Rueschmeyer; Skocpol, 1985, apud Souza, 2002). Internamente, para que seja 

implementada uma política pública é necessária a ação conjunta dos três poderes: 

Executivo, Judiciário e Legislativo. 

O primeiro é o responsável por propor as políticas, enquanto o último, além de 

também poder formulá-las, criam as leis que as embasam, sendo o segundo, por sua vez, 

o responsável por controlar as normas editadas (Macêdo, 2018). Assim, cada poder 

acaba interferindo a seu modo nas Políticas Públicas, seja na fase inicial de formulação 

ou, posteriormente, no controle. 

No tocante às influências externas, tem-se a participação dos grupos de interesse, 

dos movimentos sociais, enfim, da sociedade em geral, que são levados em conta em 

várias fases do chamado ―ciclo das Políticas Públicas‖, composto pela formação da 

agenda, formulação de políticas, processo de tomadas de decisões e, por fim, a 

implementação (Andrade, 2016). 

Na etapa da agenda governamental é onde se vão identificar os problemas 

existentes, é preciso que ela, para se concretizar, apresente ao menos uma das seguintes 

características: mobilização de ação política dotada de fortes recursos de poder; a 

constituição de uma situação de crise, calamidade e/ou catástrofe e isso implica que o 

ônus de não resolver o problema seja maior que o ônus de resolvê-lo e, por fim, é 

preciso que constitua uma oportunidade de se resolver o problema. 

Enquanto o processo de tomada de decisão é a fase que define os recursos e o 

prazo temporal da ação da política. Nessa etapa, são examinadas todas as opções para, 
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oficialmente, serem tomadas as decisões e, por fim, a fase da implementação da política 

é o momento em que o planejamento e a escolha são transformados em atos (Andrade, 

2016). 

Para entender porque o governo faz ou deixa de fazer alguma ação que 

repercutirá na vida dos cidadãos é preciso compreender que existem diferenças entre os 

tipos de Políticas Públicas. De acordo com Theodor Lowi (1964; 1972) apud Souza 

(2002, p.7), as Políticas Públicas são divididas em 4 tipos: políticas distributivas, nas 

quais o governo desconsidera a questão de recursos limitados, privilegiando certos 

grupos sociais ou regiões em detrimento do todo; políticas regulatórias, que são mais 

visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos e grupos de interesse; políticas 

redistributivas, que atingem maior número de pessoas e impõem perdas concretas e no 

curto prazo para certos grupos sociais e, por fim, as políticas constitutivas, que lidam 

com procedimentos. 

Cada tipo gerará uma repercussão diferente na sociedade e, consequentemente, 

será processada dentro do sistema político também de forma diferente e tudo isso é 

levado em consideração no momento de sua escolha (Souza, 2002). 

As áreas de atuação de uma política pública são diversas, destacando-se: 

segurança, saúde, educação, meio ambiente, habitação, assistência social, entre outras. 

A título de exemplo de Políticas Públicas no Brasil nas mais diversas áreas, pode-se 

citar: 1) o ICMS Educacional que surgiu proporcionando incentivos que ajudam de 

forma mais concreta os municípios paulistas; 2) o PROUNI programa que ajudou mais 

pessoas a terem acesso ao ensino superior no Brasil; 3) o Pacto Pela Vida programa de 

segurança pública e 4) o SUS que cuida da saúde da população. 

Entretanto, um dos maiores problemas sociais no Brasil é, sem dúvida, a 

segurança pública, sendo, por isso, objeto de estudo desta dissertação. São rotineiros os 

inúmeros casos de violência nas grandes cidades do país, retratados diariamente nos 

noticiários nacionais, e não é raro ouvir que estão cada vez maiores os índices de 

violência. Com base nisso, em 2018 foi criado o projeto-piloto ―Em frente, Brasil‖ de 

combate aos crimes violentos. 

 

2.2 AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

A avaliação de impacto difere das demais avaliações por buscar quantificar os 

efeitos causados pela política pública (Brasil 2018, p.235), uma vez que os impactos 
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referem-se às alterações ou mudanças efetivas na realidade sobre a qual o programa 

intervém e por ele são provocadas (Draibe, 2001). 

Um dos objetivos das avaliações de impacto é corrigir o processo de 

implementação de projetos e programas sociais, planejamento estratégico, assim como 

também, das políticas públicas. Para tanto é necessário atribuir valor, grau de eficácia, 

eficiência, efetividade das ações tomadas (Durante; Borges, 2011). A Figura 1 

representa o ciclo da avaliação da segurança pública. 

Figura 1 – Avaliação da segurança pública 

 

 

Fonte: Durante; Borges (2011) 

Trevisan e Van Bellen (2008) elucidam que as politicas públicas precisam ser 

avaliadas em três momentos distintos: antes, durante e depois da sua implementação. 

Além do mais, cabe ao avaliador fazer uma relação entre objeto avaliado, seja de forma 

interna, externa ou semi-independente e a sua natureza, no que se refere ao seu 

contexto, insumos, processo e resultados. Logo, a avaliação do impacto da política 

pública é direcionada para a análise de custo-benefício, de custo-efetividade, das taxas 

de retorno econômico dos investimentos previstos para a sua implementação. 

Durante e Borges (2011) afirmam que a avaliação do impacto das políticas 

públicas deve acontecer durante todo o ciclo da gestão pública, ou seja, desde o seu 

planejamento, do acompanhamento de sua implementação, dos ajustes necessários até 

as decisões que visam a sua melhoria, mudança ou até mesmo a intervenção. O principal 
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objetivo é poder controlar as instituições públicas, levando o máximo de transparência 

para a sociedade. 

Desta forma, o impacto de um programa deve ser entendido como a diferença 

entre o que ocorreu e o que teria acontecido na ausência daquele programa, ou ―em 

termos gerais, a magnitude do impacto pode ser definida como a diferença entre o 

resultado que o grupo de referência alcançou ou teria alcançado na presença do 

programa e o resultado que esse mesmo grupo alcançou ou teria alcançado na ausência 

desse programa‖ (Barros; Lima, 2017, p. 18). 

A avaliação do impacto é um sistema complexo, tendo em vista como se 

monitora a implementação e avaliação dos resultados. Isso significa que são observadas 

as atividades do programa, se foram de fatos concretizados, se beneficiaram, 

concretamente, o público-alvo. Destaca-se, no entanto, que os resultados são baseados 

em metas pré-estabelecidas. Em outras palavras, a avaliação do impacto busca 

compreender a relação entre política pública e o resultado de interesse no bem-estar dos 

indivíduos que são diretamente afetados pelo programa (Batista; Domingos, 2017). 

A fim de permitir uma melhor avaliação, antes da implementação de uma 

política pública é possível fazer uma avaliação de impacto para estabelecer o grupo de 

controle (análise ex ante), garantindo que haja dados na linha de base da política (Brasil 

2018, p.236). Esse conhecimento prévio auxilia na superação de um dos maiores 

desafios dessa avaliação, que é o de isolar, da modificação da situação do grupo de 

interesse, a parcela que se deve exclusivamente à influência do programa, pois o 

objetivo de toda avaliação de impacto, em seu sentido mais estrito, se limita a mensurar 

a magnitude do impacto do programa com base em uma análise comparativa (Barros; 

Lima, 2017). 

De acordo com Batista e Domingos (2017), existem duas abordagens possíveis 

para a avaliação de impacto de Políticas Públicas: a quantitativa e a qualitativa. Esta 

última visa entender o efeito das políticas sobre os indivíduos com base na percepção 

deles, enquanto a primeira, que será, inclusive, adotada nesta dissertação, ―busca 

quantificar o impacto das políticas e identificar de forma precisa a mudança nos 

indicadores de resultado, estabelecendo o programa como causa da mudança observada‖ 

(Idem, p.2). 

Kopittke (2019), ao realizar uma revisão sistemática seguindo os requisitos do 

Manual da Campbell Collaboration e o protocolo Prisma-P, com o intuito de descrever 

os principais achados de estudos que realizaram uma avaliação de impacto (seja com 
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desenhos experimentais ou quase-experimentais) sobre o efeito de intervenções 

(políticas públicas de segurança pública) e o desfecho ou variável dependente (como 

roubo ou homicídio, por exemplo), e com base nos 41 estudos desenvolvidos entre os 

anos de 2001 e 2018, desenvolveu um extenso compilado de achados, que será melhor 

descrito abaixo. 

Desses estudos, foram identificadas ao todo 23 "intervenções", que vão desde 

iluminação pública, gastos em assistência, disque-denúncia e o Bolsa Família, por 

exemplo, até ações mais clássicas da literatura sobre segurança pública, como aumento 

de efetivo policial, gastos públicos em segurança, lei de drogas ou políticas de 

encarceramento, para mencionar apenas algumas. 

Entre os resultados das intervenções que buscaram reduzir homicídios, foram 

identificadas ações como restrições no horário de venda de bebidas alcoólicas, 

regulação de armas de fogo, uma gestão por resultados, o Programa ―Fica Vivo!‖, a 

criação de Guardas Municipais, a Lei Maria da Penha em relação a feminicídios e a 

implantação de policiamento de proximidade em comunidades conflagradas. Enquanto 

entre as ações das políticas que apresentaram impacto na redução de roubos, está o 

policiamento próximo e o Programa Bolsa Família. 

Além de descrever as intervenções que apresentam impacto na redução de 

homicídios e roubos, Kopitkke (2019) debate acerca das ações que não apresentam 

impacto ou possuem resultados indefinidos. Entre as intervenções que possuem 

resultados indefinidos para homicídios estão o aumento do efetivo policial e o 

orçamento, a legislação de drogas e a redução da maioridade penal. E entre os 

indefinidos para roubo, estão o aumento do efetivo policial, orçamento, políticas de 

encarceramento e a performance do Poder Judiciário. 

Ainda de acordo com o autor, isso leva a considerar que ações, como o aumento 

do efetivo policial e do orçamento, que muitas vezes acontecem no Brasil e nas 

unidades federativas, acontecem sem ações coordenadas e planejadas, fazendo com que 

os quadros ampliados e o aumento orçamentário não melhorem os resultados da 

segurança pública (idem). 

Quanto às pesquisas sobre homicídios, houve intervenções que não possuem 

impacto para sua redução, e tais intervenções foram o Bolsa Família e as políticas de 

encarceramento. Nesse contexto, Kopitkke critica o modelo penitenciário brasileiro de 

encarceramento em massa para a contenção de crimes, vez que não seria uma prática 

que venha impactando as altas taxas de homicídios do país (idem). 
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2.3 VIOLÊNCIA E CRIMINALIDADE 

 

A implementação de políticas públicas é diretamente relacionada com dois 

pontos principais: redução e prevenção, tanto do crime quanto da violência. Contudo, é 

indispensável que se compreenda os fenômenos que levam a esses dois acontecimentos 

para que se torne possível melhorar os índices de criminalidade no país (Fajnzylber, 

2001). 

A criminalidade é voltada quase sempre para os casos de homicídios, entretanto, 

crimes como roubo e furto também podem representa-la. Chama-se a atenção que no 

Brasil o índice de criminalidade é bastante variável, uma vez que depende de cada 

região do país e isso é uma forma de identificar a real importância das políticas públicas 

de segurança pública, tendo em vista que elas visam, como já mencionada, com a 

prevenção, o controle e a repressão de atividades criminosas. (Pordeus; Santos; 

Fernandes, 2023). 

Enquanto a violência assume diversas formas, sendo tipificada como a objetiva, 

a subjetiva, a sistemática, a legitimada, a não legitimada, a permanente, a transitória, a 

provocada, a gratuita, a urbana, a contra mulher. Isso implica que são grandes os 

desafios para o planejamento e gestão de políticas públicas para combatê-las, até porque 

nos últimos 30 anos, as taxas de homicídios, por exemplo, cresceram deliberadamente 

em todo território nacional (De Araújo; Chagas, 2020). 

A violência no Brasil possui dados alarmantes. No ano de 2017, o Brasil 

ocupava a 12° colocação no ranking internacional de homicídios, uma vez que 

apresentou uma taxa de 31,3 homicídios por cem mil habitantes (Figueiredo, 2022), já 

de acordo com o levantamento feito pelo Fórum de Segurança Pública (FBSP, 2021), no 

ano de 2019 houve 45. 503 homicídios no país, o que equivale a uma taxa de 21,7 por 

100 mil habitantes. 

Essas mortes são consequências de homicídios dolosos, latrocínios, lesão 

corporal, feminicídio e intervenção policial. No que se refere às mortes violentas por 

causas indeterminadas, observou-se, só entre os anos de 2018 e 2019, um aumento de 

35,2% (Cerqueira, 2021). Logo, compreende-se que os homicídios podem ser 

considerados elementos inerentes a violência, refletindo, dessa forma, na criminalidade 

e sua subseção que é a criminalidade violenta. 

A criminalidade é um fenômeno social, econômico e político, logo não existe 

apenas um único fator que a justifique, mas sim inúmeros, tais como falta de recursos 
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financeiros, privação de oportunidades, desigualdade social e marginalização. O cenário 

econômico no qual a desigualdade social impera resulta na falta de segurança da 

sociedade, fazendo com que o indivíduo opte pela violência como uma forma de se 

desprender da pobreza, do desemprego e da discriminação (Baltazar; Stocki; Kafrouni, 

2011). 

Essa escolha consciente de cometer qualquer ato criminoso é baseado na teoria 

econômica do crime, a qual, Moura (2015) afirma que se baseia em análise paralela de 

custo e benefício de atos ilícitos, dado que ―as oportunidades no mercado de trabalho 

afetam os custos implícitos de se dedicar a atividades ilegais‖. 

Para Freitas (2022), a violência tem um crescimento proporcional à área 

geográfica e a grupos sociais menos favorecidos, pois são locais com menos atuação da 

segurança pública, os que tornam propícios ao alastramento do tráfico de drogas, a 

atuação da organização criminosa. 

A violência é consequência de diversos fatores sociais e econômicos derivados 

da distribuição de renda da população, do tráfico de drogas, além dos furtos e dos 

roubos que são considerados crimes contra o patrimônio, dessa forma, as políticas 

públicas precisam ser embasadas no sistema de administração da justiça criminal 

(Santos, 2019). 

Nesse sentido, Figueiredo (2022) e Guimarães et al. (2011) enfatizam que o 

desemprego está diretamente associado aos homicídios, tendo em vista que a falta de 

oportunidade no mercado de trabalho impulsiona o homem a atividade criminosa que 

para as pessoas, principalmente os mais jovens, torna-se mais lucrativa, já que a 

desigualdade e vulnerabilidade social geram distanciamentos em suas expectativas de 

vida, desfazendo qualquer tipo de vínculo com a sociedade. 

Para se ter uma ideia, com a previsão da taxa de desemprego em 8,5% em 2015 

frente a uma taxa de 6,8% em 2014 — o que representa um aumento de 25% —, a taxa 

de homicídios subiria do patamar atual, próxima de 30 mortes por cem mil habitantes, 

para 37,5 mortes por cem mil habitantes ao final de 2015, apenas devido ao aumento do 

desemprego (Moura, online). 

Santos (2019) destaca também que a violência assume quatro dimensões: físico- 

espacial que possui características voltadas ao desenvolvimento da delinquência e a da 

violência; a econômica que se associa à relação entre as condições socioeconômicas e o 

aumento nos índices de atos violentos; a social e a cultural que são, respectivamente, 
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voltadas para a debilidade social e os elementos que justificam a presença da violência 

na comunidade. 

Violência, segurança e desigualdade social são elementos inseparáveis que 

afetam diretamente o desenvolvimento socioeconômico do país, por isso que o combate 

à criminalidade violenta, em especial aos homicídios se dará por meio da segurança 

interna e das políticas públicas que venham a preveni-la e combatê-la. Trata-se, 

portanto, de uma prioridade política presente no estado democrático de direito que 

centrará suas forças no bem-estar do cidadão promovendo uma nova cultura de 

segurança (Lourenço, 2012). 

Consoante, Freitas (2022) elucida que as políticas públicas têm como tema 

central as mortes violentas, cabendo ao Governo Federal tomar medidas de prevenção e 

combate aos homicídios, já que o Brasil é um país, naturalmente, resistente às incursões 

das políticas públicas. 

Partindo desse pressuposto, em 2019 o então ministro da justiça e segurança 

pública Sérgio Mouro criou o programa ―Em frente, Brasil‖ para o enfrentamento da 

criminalidade e repressão qualificada nos municípios de Ananindeua (PA), Paulista 

(PE), Cariacica (ES), São José dos Pinhais (PR) e Goiânia (GO). Logo, o principal 

objetivo do presente projeto é: reduzir os indicadores de criminalidade violenta de 

territórios selecionados, em síntese, por meio da intensificação dos mecanismos de 

prevenção social e da modernização dos modelos de atuação do sistema policial e de 

justiça criminal, a partir de metodologias modernas de governança e gestão com 

articulação de órgãos e instituições nas três esferas de governo (Brasil, 2020, p. 6). 

Kahn (2020) destaca que a escolha dessas cidades se deu por que entre os anos 

de 2015 e 2018 elas apresentaram as maiores taxas de homicídios do país, o que implica 

em afirmar que não se trata de uma escolha aleatória, mas sim de um plano articulado 

que almeja resultados assertivos, sem deixar margens para erros. 

2.4 PROGRAMA ―EM FRENTE, BRASIL‖ 

 

A criminalidade no Brasil vem crescendo de forma preocupante e, apesar de 

variar de estado para estado, ela é causada por diversos fatores, tais como: 

vulnerabilidade social, tráfico de drogas, violência doméstica, entre outros. Para 

combater esse problema foi criado um programa, chamado ―Em frente, Brasil‖, que 

―propõe uma nova estrutura para as Políticas Públicas de estado, direcionadas ao 
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combate da criminalidade violenta com foco nos territórios, a partir da implementação 

de soluções customizadas às realidades regionais‖ (Brasil, 2019). 

O projeto não é uma ação unicamente do governo federal, pois conta também 

com a participação dos governadores dos estados e dos prefeitos dos municípios por 

meio da atuação transversal e multidisciplinar. No âmbito da União, além do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, fazem parte do projeto-piloto a Casa Civil, a Secretaria 

de Governo, a Secretária-geral da Presidência da República e os ministérios da Mulher, 

Família e Direitos Humanos; Economia; Saúde; Desenvolvimento Regional; Cidadania 

e Educação. No âmbito dos Governos Estaduais e Municipais, as suas respectivas 

Secretarias com simetria aos ministérios envolvidos (Brasil, 2019). 

Com o objetivo de realizar transformações sociais nos municípios onde foi 

implementado, quais sejam: Ananindeua - (PA), Cariacica - (ES), Goiânia -(GO), 

Paulista - (PE) e São José dos Pinhais - (PR), as medidas de segurança pública devem 

ser aliadas a ações sociais e econômicas, por meio da cooperação e da integração entre 

as parcerias firmadas com estados e municípios, bem como entre os ministérios. 

Segundo Menezes e Pera (2019), o programa é uma política pública em 

construção e consiste na articulação entre as diversas esferas da administração pública 

para redução da violência e da criminalidade em áreas de alta concentração de 

indicadores criminais por meio de um conjunto de ações de prevenção socioeconômica. 

Neste sentido, o programa ―Em frente, Brasil‖ fez uma parceria com o 

Ministério da Educação para disponibilizar recursos para bolsas de estudos, além de 

colocar à disposição seus profissionais para ajudar nas pesquisas que tratem do combate 

aos crimes, com investimentos de R$ 10,1 milhões. (Brasil, 2019). Ainda, segundo o 

MEC: 

As pesquisas científicas irão auxiliar as forças de segurança 

principalmente no enfrentamento ao crime no país. Os estudos 

poderão traçar a origem de drogas e mapear redes de tráfico, 

identificar com precisão a autoria de crimes, por meio de exames de 

DNA em objetos, pessoas, corpos carbonizados e vítimas de violência 

sexual, além de ajudar no mapeamento de lavagem de dinheiro por 

meio de inteligência artificial e combater crimes de corrupção, 

pedofilia e invasão de privacidade com o uso do rastreamento (Brasil, 

2020). 

Além disso, por se tratar de um conjunto de ações que visam combater diversos 

crimes, o Ministério da Justiça e da Segurança Pública realizou, no ano de 2020, para 

uma segunda fase do projeto, um convênio com vários ministérios para promover, 

monitorar e avaliar as ações implementadas (Brasil, 2020). 
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A portaria estabelece que o Comitê será composto por até cinco 

membros titulares e seus respectivos suplentes que serão indicados 

pelo Secretário-Executivo do MJSP. Esses integrantes devem ser 

lotados em Brasília (DF) e pertencer ao quadro de servidores do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública. Participam do Comitê, na 

qualidade de convidados, até dois representantes titulares, e seus 

respectivos suplentes, dos seguintes órgãos: Casa Civil, Secretaria de 

Governo, Secretaria-Geral, Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Cidadania, 

Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento Regional e 

Ministério da Economia. O Comitê contará com a participação da 

Advocacia-Geral da União (Brasil, 2020). 

Apesar de o ―Em frente, Brasil‖ ser um projeto piloto de política pública de 

segurança, ela não é a única. O plano estadual criado em Pernambuco, em 2007, 

conhecido como ―pacto pela vida‖ tinha como objetivo a intensa repressão à violência, 

uma maior qualidade no atendimento às vítimas, assim como a renovação e 

aperfeiçoamento das táticas operacionais das polícias civil e militar, implementação de 

ações sociais voltadas para a educação e a saúde (Macêdo, 2012). 

Entretanto, o que difere do ―Em frente, Brasil‖ é que este é uma política de larga 

escala que não contempla apenas um estado, mas cinco de diferentes regiões do país, 

sendo definido como uma ―uma política de caráter interministerial, com ações de 

articulação e integração multidisciplinares com a intenção de promover a transformação 

das realidades no curto, médio e longo prazos‖ (Brasil, 2020. p.6). 

Logo, o programa fundamenta-se em quatro eixos definidos tanto pelos órgãos 

públicos municipais quanto estaduais. Os dois primeiros se baseiam na atuação de 

forças-tarefas nos principais focos dos grupos criminosos visando a desarticulação dos 

mesmos, enquanto o terceiro é a prevenção social com o auxílio de ações sociais que 

proporcionem a melhora na qualidade de vida das pessoas. O último é o monitoramento, 

a manutenção e o gerenciamento do projeto com a finalidade de avaliar as metas 

alcançadas (Brasil, 2009 apud Grillo et al., 2021). 

Consoante, Da Rosa (2020) afirma que o sucesso do projeto está diretamente 

associado a soluções concatenadas à realidade de cada região onde será implantado, sem 

fugir do seu objetivo central de repressão a criminalidade violenta através da interação 

de diversos fatores de ordem pública voltados para educação, habitação, saúde, 

emprego, esporte e cultura, promovendo a inclusão social e a preservação da ordem 

pública, protegendo, dessa forma, o cidadão da atuação de criminosos. A tabela 1 

apresenta resultados significativos quanto à diminuição dos homicídios dolosos nos 

primeiros meses do programa. 
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Tabela 1 – Homicídios Dolosos no período de 30/08/2019 a 11/01/2020 

 

MUNICÍPIO ANTES DEPOIS VARIAÇÃO 

Ananindeua 112 39 -65,2% 

Cariacica 56 51 -8,9% 

Goiânia 144 75 -47,9% 

Paulista 33 21 -36,4% 

S. José dos Pinhais 29 23 -20,7% 

TOTAL 374 209 - 44,1% 

 

Fonte: Brasil (2020). 

 

O projeto piloto ―Em frente, Brasil‖ com o intuito de combater a criminalidade 

violenta, em especial os homicídios, mostrou que, a partir das ações sociais e 

econômicas entre a União, os estados e os municípios, é possível reduzir a violência nas 

áreas que apresentaram maiores índices criminais como forma de evitar a transgressão 

social de crianças, jovens e adultos. 

A política pública "Em Frente, Brasil" foi criada para reduzir a criminalidade 

violenta e possuía quatro principais objetivos: 1) mapear os focos principais dos grupos 

criminosos; 2) desarticular esses grupos; 3) promover a prevenção social; e 4) 

monitorar, manter e gerenciar o projeto para avaliar as metas alcançadas (Brasil, 2009 

apud Grillo et al., 2021). Essa política não foi implementada de maneira uniforme em 

todo o Brasil; foram escolhidas cinco cidades em cada uma das regiões do país para 

servir como pilotos. 

O projeto nessas cinco cidades seria implementado em duas fases. A primeira 

delas focaria no mapeamento e na desarticulação dos grupos criminosos, enquanto a 

segunda fase incluiria ações intersetoriais para prevenir socialmente o aumento da 

criminalidade violenta. A maior parte das ações planejadas e executadas concentrou-se 

na primeira fase, que enfrentou complicações na segunda fase devido à pandemia de 

COVID-19 e à saída de Sérgio Moro do Ministério da Justiça, que era crucial para a 

coordenação das ações em conjunto com outros ministérios (idem). 
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Segundo a revisão sistemática da tese de Kopittke (2019), as ações da primeira 

fase incluíram: 1) ampliação do orçamento para Segurança Pública; 2) aumento do 

efetivo policial; e 3) programas de gestão por resultados. Entre essas ações, apenas os 

programas de gestão por resultados mostraram eficácia na redução de homicídios e 

foram considerados promissores na redução de roubos. Medidas como a ampliação do 

orçamento e o aumento do efetivo policial apresentaram resultados indefinidos. O autor 

também destaca que, sem uma gestão e coordenação adequada dos recursos financeiros 

e humanos, essas medidas isoladas não produzem melhorias significativas, resultando 

em pesquisas com resultados inconclusivos. 

Na segunda etapa, a maioria das medidas se concentraria em políticas de 

"prevenção social" que seriam voltadas para o desenvolvimento pessoal e incluem ações 

no ambiente escolar, familiar, de trabalho e na comunidade. No Brasil, essas 

intervenções são frequentemente associadas apenas a políticas assistenciais e 

educacionais. Enquanto pesquisas internacionais mostram impactos positivos na 

redução da violência, no Brasil faltam estudos quase-experimentais ou experimentais 

focados em programas de combate à violência que utilizem medidas de intervenção 

social (Kopittke, 2019). 

No entanto, ações como a abertura de escolas nos finais de semana ou o aumento 

do orçamento da assistência social mostram-se promissoras na redução de homicídios. 

Com base nos achados de Kopittke (2019), podemos pressupor que medidas similares, 

se implementadas na segunda fase do "Em Frente, Brasil", poderiam ter resultados 

positivos. No entanto, muitos dos municípios pilotos não adotaram completamente as 

medidas previstas para a segunda fase, impossibilitando uma avaliação mais robusta 

sobre elas. 
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3 METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada para a elaboração dessa pesquisa é caracterizada como 

quantitativa, e esse capítulo irá descrever os procedimentos metodológicos adotados 

para avaliar o impacto do programa ―Em Frente Brasil‖. 

Visando descrever o cenário de homicídios nos municípios onde foi implantada 

a política pública, e também para que se tenha uma compreensão adequada tanto da 

evolução quanto da regressão das taxas de homicídios, será utilizada a técnica de séries 

temporais interrompidas e estatística descritiva. Logo, o quadro 1 apresenta um breve 

resumo das informações da pesquisa. 

Quadro 1 - Informações da Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variáveis de Interesse 

Dependentes: 

 

- Taxas de homicídio por 100 mil habitantes para as cidades 

de Ananindeua (PA), Cariacica (ES), Goiânia (GO), Paulista 

(PE) e São José dos Pinhais (PR) 

Independentes: 

 

- Tempo = Variável codificada de 1 até 27 para capturar a 

tendência da série (1996-2022); 

- Nível = Dummy (1 após a implementação do programa 

―Em Frente Brasil‖); 

 

- Tendência = 0 antes da implementação do programa e 

sequência após a implementação (1,2,3…); 

Técnicas Estatística descritiva e modelos de séries temporais 

interrompidas 

Fontes DATASUS , IBGE e IPEA 

Software R Statistical Package 

Fonte: Autoria própria 
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Em um primeiro momento, é prudente informar que os dados relacionados aos 

homicídios foram coletados no site do DataSUS com base no CID-10 no período de 

1996 até 2022. E que a escolha desse espaço temporal deu-se ao período de 

disponibilidade dos dados, quanto maior a série, melhor para a execução do modelo. 

Após isso, foi realizada a coleta dos dados populacionais no site do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Cabe ressaltar que os anos de 1996, 2000, 

2007 e 2010 os dados são referentes à contagem populacional ou censo demográfico, 

enquanto que para os outros anos, os dados são oriundos das estimativas realizadas pelo 

IBGE para o cálculo do Fundo de Participação dos Municípios. Até 2021, a taxa de 

homicídio por 100 mil habitantes no Brasil foi coletada do site do IPEA e a de 2022 do 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Essas taxas foram usadas para estatística 

descritiva. 

Entre os anos de 2019 e 2021, foi implantada a primeira fase do programa, onde 

era previsto o ―fortalecimento do aparato de segurança pública por meio da atuação de 

forças-tarefas integradas pela Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Departamento 

Penitenciário Nacional, Secretaria Nacional de Segurança Pública, Secretaria de 

Operações Integradas, Polícias Civis e Militares dos Estados, Corpos de Bombeiros 

Militares, Sistema Penitenciário e Guardas Municipais. O objetivo era de aumentar a 

sensação de segurança nos territórios e, principalmente, desenvolver ações integradas de 

inteligência, análise e investigação criminal para a desarticulação de grupos e redes 

criminosas‖ (MJSP, 2019). Para o fortalecimento do aparato de segurança e 

reequipamento das forças policiais de cada cidade selecionada, a União transferiu R$ 4 

milhões para cada ente, totalizando R$ 20 milhões. 

Após isso, foi feito o cálculo da taxa de homicídios para 100 mil habitantes e as 

variáveis independentes para execução das análises. A taxa de CVLI foi calculada da 

seguinte forma: 1) totalização das ocorrências por ano, 2) totalização da população por 

ano, 3) divisão das ocorrências pela população e multiplicado por 100.000. A estratégia 

adotada é semelhante à de Figueiredo Filho e Fernandes (2019) para evitar dois 

problemas: (1) A flutuação dos números dado as diferentes dimensões populacionais 

das cidades analisadas; (2) As dificuldades para calcular taxas com menos de 100.000 

habitantes. 

Kontopantelis et al. (2015) definem a técnica de séries temporais interrompidas 

como ―um design quasi-experimental que permite a avaliação de uma intervenção 
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usando dados longitudinais por meio de modelos de regressão‖. Nesse sentido, com 

base nos coeficientes de regressão são estimadas as mudanças da pré-intervenção até a 

pós-intervenção. A figura abaixo apresenta de forma gráfica o funcionamento da 

técnica. A linha verde pontilhada representa os valores observados de uma determinada 

condição, após o período de intervenção da política é possível verificar a diferença entre 

os valores observados e os preditos. Assim, por meio dessa diferença, é identificado o 

efeito da intervenção. 

Figura 2 - Exemplo da Técnica de Séries Temporais Interrompidas em Kontopantelis et 

al. (2015) - Implementação do programa Quality and Outcomes Framework 

Intervention no NHS 

 

 
Fonte: Kontopantelis et al (2015) 

 

Conforme Kontopantelis et al (2015), o modelo de séries temporais 

interrompidas segue a seguinte especificação: 

Yt = β0 + β1 * tempo + β2 * nível + β3 * tendência + εt 

 

Onde Yt representa a variável dependente de interesse, β0 representa o início da 

série antes da implementação do programa, β1 * tempo ilustra a tendência da série antes 

do programa ser implementado, β2 * nível aponta a variação nos dados da série após a 

implementação e β3 * tendência a mudança na tendência da série na variável dependente 
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após a intervenção. O termo εt representa o erro do modelo, ou a diferença entre o 

observado e predito. 

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

 

Em relação aos achados descritivos, podemos verificar a evolução na taxa de 

homicídios nas 5 cidades selecionadas para o projeto piloto do ―Em Frente Brasil‖. 

Observou-se que nos últimos anos o número de mortes vem caindo de forma consistente 

nas 5 cidades, voltando inclusive a patamares do início da série. A menor taxa no último 

ano da análise (2022) foi em Goiânia (13,6) e a maior em Cariacica (34,1). 

Na cidade de Paulista, em Pernambuco, no começo da série, em 1996, apontava 

para uma taxa de 31,2, com maior valor sendo atingido em 2006 (63), chegando em 

2022 com a taxa de 17,7. A média das taxas de homicídio de paulista no período é quase 

1,5 vezes maior que a nacional. 

Figura 3 - Taxa de homicídio em Paulista (PE) antes e depois da intervenção (1997- 

2022) 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

Na cidade de Ananindeua, no Pará, a taxa de homicídio calculada por 100 mil 

habitantes era de 27 em 1996. O período mais violento da cidade foi em 2010, quando 
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mais de 400 homicídios foram registrados e a taxa de mortes violentas chegou a 103. E 

em 2022 estava em 26,9. 

Figura 4 - Taxa de homicídio em Ananindeua (PA) antes e depois da intervenção (1997- 

2022) 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

Já em Goiânia, Goiás, em 1996, a taxa era de 20,4 enquanto que em 2022 esse 

número foi de 13,6, sendo o ano mais violento 2014, quando o número chegou a 50 

homicídios por 100 mil habitantes. A média da taxa de homicídio em Goiânia (30,6) é a 

mais próxima da média nacional do período (28,9). 

Figura 5 - Taxa de homicídio em Goiânia (GO) antes e depois da intervenção (1997- 

2022) 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2024) 
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No Espírito Santo, na cidade de Cariacica, houve quase 89 homicídios para cada 

100 mil habitantes em 1996, 105,9 em 1997 (maior taxa do período) e em 2022 a taxa 

chegou a 34. A cidade é a que apresenta a maior média da taxa de homicídios entre as 5 

analisadas, com 71,8, em tendência de queda desde 2011. 

 

Figura 6 - Taxa de homicídio em Cariacica (ES) antes e depois da intervenção (1997- 

2022) 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

Por fim, em São José dos Pinhais, a taxa foi de 25,2 em 1996, atingindo o pico 

em 2009 com 64,1 e um valor de 22,8 em 2022. A média da taxa de homicídios na 

cidade foi de 36,7. 

Figura 7 - Taxa de homicídio em São José dos Pinhais (PR) antes e depois da intervenção (1997- 

2022) 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2024) 
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Tabela 2 - Coeficientes dos modelos lineares (OLS) 

 

 Predicorts Estimates CI P 

 (Intercept) 51.42 43.05 – 59.79 <0.001 

taxa_paulista 
Tempo 

Nível 

- 0,50 

-12.77 

-1.011 – 0.11 

-37.80 – 12.27 

0.106 

0.302 

 Trend -1.45 -10.16 – 7.25 0.733 

Observations: 27 

R² / R² adjusted: 0.507 / 0.443 

 (Intercept) 106.98 96.66 – 117.30 <0.001 

taxa _ cariacica 
Tempo 

Nível 

-2.43 

-6.28 

-3.19 – -1.68 

-37.16 – 24. 59 

<0.001 

0.678 

 Trend -0.47 -11.20 – 10.27 0.929 

Observations: 27 

R² / R² adjusted: 0.790 / 0.762 

 (Intercept) 25.01 14.44 – 35.58 <0.001 

taxa_ sao_jose 
Tempo 

Nível 

1.19 

- 35.00 

0.42 – 1.96 

-66.63 – -3.37 

0.004 

0.032 

 Trend 0.04 -10.96 – 11.03 0.995 

Observations: 27 

R² / R² adjusted: 0.450 / 0.379 

 (Intercept) 15.53 11.52 – 19.55 <0.001 

 Tempo 1.38 1.09 – 1.67 <0.001 

taxa_goiania Nível -12.31 - 24.33 – -0.30 0.045 

 Trend -6.70 - 10.87 – -2.52 0.003 

Observations: 27 

R² / R² adjusted: 0.840 / 819 

 (Intercept) 4.28 -7.53 – 16.10 0.461 

taxa_ananindeua 
Tempo 

Nível 

3.79 

-47.72 

2.93 – 4.65 

-83.06 – -12.37 

<0.001 

0.010 

 Trend -8.41 -20.70 – 3.88 0.170 

Observations: 27 

R² / R² adjusted: 0.795 / 0.769 

Fonte: Autoria própria (2024) 
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4.1 RESULTADOS DOS MODELOS 

 

Em relação aos modelos de séries temporais interrompidas, executou-se um 

modelo para cada cidade. A figura 7 apresenta o resultado dos coeficientes dos modelos 

executados com o intervalo de confiança. 

Figura 7 - Modelos de série temporal interrompida com as cidades analisadas 

 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

Como é possível verificar, os modelos mostram que apenas em Goiânia o efeito 

da política foi estatisticamente significativo (p-valor < 0,005) na redução da violência 

letal intencional. Já o comportamento do coeficiente tempo mostra que parte da variação 

da taxa de homicídios em São José dos Pinhais, Cariacica, Goiânia, Ananindeua se deu 

independente da política. O coeficiente nível, que representa a mudança imediata após a 

política, também não foi estatisticamente significativo. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A violência continua sendo um problema persistente na sociedade brasileira. 

Falta de profissionais em número suficiente, de integração entre as forças de segurança, 

entre outros problemas acabam por dificultar o dever do Estado de garantir a segurança 

e a vida dos cidadãos. Buscando a redução dos índices de criminalidade violenta, o 

programa piloto ―Em Frente Brasil‖ foi implementado em 2019 pelo Governo Federal 

junto aos entes federativos estaduais e municipais em cinco cidades selecionadas por 

apresentarem altos índices de violência. 

Esse programa foi capaz de reduzir a criminalidade violenta nas cidades em que 

foi implementado? Por meio da técnica de séries temporais interrompidas, este trabalho 

buscou responder a essa pergunta. Os resultados obtidos apontam que o programa teve 

efeito estatisticamente significativo na redução da taxa de homicídios por 100 mil 

habitantes em Goiânia, enquanto nas outras cidades o efeito não foi estatisticamente 

significativo, apesar do sentido negativo obtido no coeficiente. Cabe destacar que já 

existem discussões acerca do uso do p-valor como métrica apenas para confirmar a 

significância estatística de hipóteses. Além disso, foi observada em todas as cidades 

uma tendência de queda no número de crimes violentos letais e intencionais 

anteriormente à implementação do programa. 

Os resultados deste trabalho vão em desencontro aos de Santos et al (2022) que 

mostraram um impacto estatisticamente significativo do programa na redução da taxa de 

homicídios nas cidades implementadas de aproximadamente 10%. Isso evidencia a 

necessidade de mais trabalhos que busquem analisar o impacto dessa política. Em 

auditoria realizada pela CGU em 2020, foi apontado pelo órgão que o programa 

contribuiu na redução da criminalidade violenta, mas não foi realizada uma análise de 

impacto. Assim, o próprio relatório reconhece que ―Não foi possível verificar se a 

redução dos homicídios nos municípios se deve somente ao PEFB.‖ (CGU, 2020). Até o 

presente momento, não existe previsão da implementação das fases posteriores do 

programa nem da sua ampliação. 

A análise dos dados fruto dos resultados da avaliação de impacto do programa 

―Em frente, Brasil‖ realizada nas cinco cidades selecionadas para o projeto piloto 

demonstrou resultados variados. Em Goiânia, o impacto da política foi claramente 

positivo e estatisticamente significativo, evidenciado pela redução substancial nas taxas 
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de homicídios, com um p-valor inferior a 0,005. Isso indica que, para Goiânia, a política 

de segurança teve um efeito real na diminuição da violência letal intencional. 

Já nas cidades de Paulista, São José dos Pinhais, Cariacica e Ananindeua a 

variação nas taxas de homicídios observada parece estar menos associada diretamente à 

intervenção política. Essas cidades apresentaram flutuações nas taxas de homicídios que 

não foram estatisticamente significativas em relação à implementação da política. Além 

disso, o coeficiente de nível, que indicaria uma mudança imediata nas taxas após a 

intervenção, não mostrou significância estatística, sugerindo que a política não causou 

um impacto imediato notável nas taxas de homicídios. 

Esses resultados sugerem que a eficácia da política pode depender de fatores 

específicos de cada cidade e que os efeitos da intervenção podem se manifestar de 

forma gradual. A significativa redução nas taxas de homicídios em Goiânia demonstra 

que a política pode ser eficaz, mas também destaca a necessidade de uma análise mais 

aprofundada para entender como diferentes contextos e fatores locais influenciam os 

resultados. A política de segurança, portanto, pode ser eficaz em longo prazo, mas é 

crucial considerar a complexidade e a diversidade dos contextos urbanos ao avaliar sua 

implementação e resultados. 

5.1 LIMITAÇÕES 

 

 

Este trabalho apresenta uma série de limitações. Primeiramente, o período após a 

implementação do programa é pequeno, o que impacta nos resultados da técnica de 

séries temporais interrompidas. Em segundo lugar, o comportamento da variável 

dependente mostra que talvez um modelo não linear seja o mais adequado para 

identificar os possíveis efeitos do programa na redução da criminalidade violenta. 

Ademais, a tendência de queda na taxa de homicídios anterior a implementação 

da política bem como as mudanças nas políticas de segurança pública realizadas pelos 

Estados e o início da Pandemia de COVID-19 no mesmo período impedem que o ―real 

efeito‖ da política seja identificado com a técnica utilizada. 

Somando a esses fatores técnicos, muitos outros fatores de ordem pessoal 

afetaram a qualidade esperada do trabalho, que inicialmente tinha sido previsto ter sido 

uma pesquisa quali-quanti, também qualitativa para complementar e tornar os resultados 

mais robustos. 
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